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Em 11 de março de 2020, em Genebra, na Suíça, o diretor-geral da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), reconheceu a COVID-19, doença causada 

pelo coronavírus como uma pandemia e solicitou que os países adotassem medidas 

urgentes, para prevenir infecções, salvar vidas e minimizar os impactos econômicos 

e sociais, tendo em vista que não é apenas uma crise de saúde pública, pois a 

pandemia impactou em todos os setores (OPAS, 2020).   

Como não havia tratamento eficaz e nem vacinas para o COVID-19, os 

governantes precisaram buscar outras estratégias para desacelerar a disseminação 

do vírus e evitar o colapso do sistema de saúde, por conseguinte, diversos Estados 
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chegaram ao ponto de decretar lockdown, uma versão mais rígida do distanciamento 

social, ou seja, quando deixa de ser recomendação e se torna obrigatório. Em vista 

disso, muitas medidas de distanciamento social foram impostas, como por exemplo: 

empresas foram proibidas de realizar atendimento presencial, escritórios passaram 

para o regime de teletrabalho, restaurantes com restrições de consumo no local, 

passando a ser permitido somente na modalidade de drive-thru ou delivery, e a 

suspensão de eventos e atividades religiosas coletivas, sendo permitida a abertura de 

templos, igrejas e similares apenas para manifestação individual da fé, entre outras 

restrições (DASA, 2021). 

Do mesmo modo, a pandemia comprometeu o acesso à justiça, com o 

impedimento de acesso aos prédios dos fóruns, promotorias de justiça, defensorias 

públicas entre outras instituições, com a suspensão dos prazos processuais e dos 

atendimentos presenciais. Inclusive, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) por meio 

do relatório realizado anualmente chamado de “justiça em números” divulgou que em 

2020 o número de ingresso de novas ações judiciais também acabou sendo 

impactado, pois foram ajuizadas -12,5% ações em relação ao ano anterior, 

provavelmente em decorrência da pandemia que acabou dificultando o acesso à 

justiça. As consequências também podem ser notadas na diminuição de 1.431.065 

sentenças homologatórias de acordo (-37,1%) em relação a 2019, devido à dificuldade 

da realização das sessões de conciliação e mediação presenciais (CNJ, 2021).  

Nesse viés, o Poder Judiciário precisou reagir às restrições de funcionamento 

impostas pelos protocolos sanitários, e acabou acelerando a implementação do 

“Programa Justiça 4.0”, o qual tem como objetivo proporcionar o acesso à justiça de 

maneira virtual (CNJ, 2021). 

Com essa implementação ocorreu um aumento exponencial do uso dessas 

plataformas digitais, inclusive para a realização de sessões de mediação durante o 

período de confinamento. Desse modo, a pesquisa aborda a temática da mediação 

on-line durante a pandemia de Covid-19 no Brasil e a problemática posiciona-se a fim 

de responder o seguinte questionamento: a mediação on-line é uma política pública 

capaz de proporcionar acesso à justiça no período de Covid-19 no Brasil? Para a 

concretização da pesquisa o método utilizado foi o dedutivo e a técnica a bibliográfica, 

com base em livros, artigos e periódicos qualificados dentro do tema proposto, tendo 



 
como objetivo principal avaliar mediação on-line enquanto política pública de acesso 

à justiça no Brasil em tempos de pandemia. 

Constatou-se, que a utilização da mediação on-line e o acesso à justiça virtual 

são meios pertinentes de tornar mais célere, encurtar distâncias e diminuir os custos 

do tratamento dos conflitos, tendo em vista a impossibilidade do acesso físico aos 

Tribunais devido as circunstâncias excepcionais causadas pela pandemia do Covid-

19. No entanto, o acesso aos equipamentos eletrônicos (i.e., computador e celular) e 

o acesso à internet ainda não são uma realidade de grande parcela da população 

brasileira, bem como, a população enfrenta dificuldades técnicas ao acessar os 

sistemas, o que acaba agravando a exclusão digital (PINHO, 2020). 

Outrossim, existem algumas preocupações quanto ao cumprimento dos 

princípios básicos da mediação, como por exemplo: se houver mais pessoas no local 

e que não estejam visíveis à câmera ou se ocorrer a quebra do sigilo devido à acústica 

da sala e até mesmo a possibilidade da sessão estar sendo gravada sem que o 

mediador e a outra parte mediada saibam, pois na mediação só haverá diálogo sincero 

quando os participantes estiverem seguros de que o que for dito não será usado como 

prova contra eles (PINHO; SPENGLER, 2018).  

Contudo, verificou-se que “o sistema de mediação digital tem por objetivo 

aproximar virtualmente os envolvidos no conflito, dando-lhes a chance de diálogo 

mediante a utilização de linguagem positiva” (PINHO; SPENGLER, 2018, p. 243). 

Conectados por meio do espaço cibernético, os participantes de diversos locais, 

podem debater o seu conflito, encurtando distâncias, reduzindo gastos e gerando 

ganho de tempo (SPENGLER, 2021). 

Deste modo, pode-se inferir que a mediação on-line é uma ferramenta hábil e 

que vem proporcionando o acesso à justiça durante o período de pandemia no Brasil. 

Conquanto, as dúvidas que surgem e inquietam quanto a mediação on-line, tendem a 

ser respondidas com a experiência cotidiana, a qual vem sendo utilizada cada vez 

mais. 
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